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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 28/2014                         Sexta-feira, 12 de setembro de 2014 
 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 
DOE Nº 11.387 de 08 de setembro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.388 de 09 de setembro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.389 de 10 de setembro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.390 de 11 de setembro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.391 de 12 de setembro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

MARCA. DOU de 27.08.2014, S. 1, p. 134. Ementa: o TCU deu ciência à Universidade 
Estadual de Londrina que exigir produtos fornecidos por um mesmo fabricante, mesmo 
que não se defina marca específica, sem que ocorra previamente uma decisão 
administrativa circunstanciadamente motivada que demonstre ser essa a opção, em 
termos técnicos e econômicos, a mais vantajosa para a administração, contraria o art. 
7°, § 5°, da Lei nº 8.666/1993 e a Súmula/TCU nº 270/2012 (alínea “d”, TC-
000.719/2014-5, Acórdão nº 2.109/2014-Plenário). (EMENTA EM DESTAQUE) 
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LICITAÇÕES. DOU de 27.08.2014, S. 1, p. 134. Ementa: o TCU deu ciência ao Parque 
Material Aeronáutico dos Afonsos de que é irregular cláusula de edital de licitação que 
não defina de maneira clara e suficiente as especificações do objeto licitado, deixando 
dúvidas quanto à forma de atendimento das exigências requeridas pela Administração, 
por violar o postulado da igualdade entre os licitantes e comprometer a competitividade 
do certame (arts. 3º, inciso II, e 4º, inciso III, da Lei nº 10.520/2002) (alínea “b”, TC-
007.567/2014-6, Acórdão nº 2.110/2014-Plenário). (EMENTA EM DESTAQUE) 
CONTRATO DE REPASSE. DOU de 27.08.2014, S. 1, p. 140. Ementa: determinação à 
Caixa Econômica Federal no sentido de que: a) atualize o modelo padronizado MO 
41050 (Ficha de Verificação Preliminar - FVP), de modo a compatibilizá-lo com o 
normativo AE 099 (que trata da análise e acompanhamento das operações de repasse) 
e dar cumprimento ao disposto nos itens 4.1.2.2 e 4.1.2.2.1 desse normativo (que 
estabelecem o uso da FVP como condição para o prosseguimento da análise de 
engenharia), com ações de divulgação promovidas entre seus empregados para 
utilização do modelo; b) faça as alterações necessárias para melhorar o monitoramento 
da atividade realizada pela empresa credenciada e indique quais procedimentos foram 
criados, as alterações feitas em seus normativos, inclusive para garantir a execução 
desse monitoramento, apresentando o modelo de manifestação do monitor e as ações 
desenvolvidas para divulgação dessas informações, a fim de dar efetivo cumprimento ao 
normativo AE 093, itens 3.2 e 3.4.2.3 (que tratam da gestão técnica de atividades 
especializadas de arquitetura, engenharia e trabalho social e define as atividades 
especializadas de engenharia em que é permitida execução por empresa credenciada) e 
ao AE 099, item 3.8.4 (que define como é feito o monitoramento das empresas 
credenciadas); c) estabeleça mecanismos para assegurar que a empresa credenciada 
receba todas as informações necessárias à realização de seu trabalho, de modo que 
suas análises possam ser subsidiadas pelos mesmos critérios utilizados pelo engenheiro 
da Caixa, observando-se o normativo AE 099, item 3.8.4; d) atualize os modelos 
padronizados MO 41050 (Ficha de Verificação Preliminar - FVP), 41134 (Laudo de 
Análise de Engenharia - LAE), 41188 (Verificação do Resultado do Processo Licitatório - 
VRPL) e 41207 (Relatório de Acompanhamento de Engenharia - RAE), de forma a 
compatibilizá-los com o normativo AE099 (que orienta as atividades técnicas 
especializadas de engenharia executadas em operações de repasse, em especial os 
itens 3.3.14.1, 3.4.7.1, 3.5.13.1 e 4.1.2.2, que especificam os documentos que serão 
usados para consolidação das análises); e) reestruture seus normativos relacionados 
com a operacionalização dos contratos de repasse e dos termos de compromisso, de 
modo a facilitar os trabalhos dos seus funcionários e a mitigar a ocorrência de falhas nas 
atividades desses colaboradores, em consonância com a Portaria Interministerial/MP, 
MF e CGU nº 507, de 24.11.2011, art. 5º, inciso II, § 1º, inciso I (que estabelece a 
competência da mandatária para assegurar a fiel observância de seus atos normativos 
internos e aos expedidos pelos concedentes); f) defina procedimentos padronizados de 
controle dos prazos dos contratos de repasse e dos termos de compromisso, 
estabelecendo e divulgando as ferramentas de sistemas informatizados disponíveis que 
podem ser utilizadas para esse controle, a fim de dar cumprimento à Portaria 
Interministerial/MP, MF e CGU nº 507, de 24.11.2011, art. 5º, inciso II, § 1º, inciso I, bem 
como atender ao disposto no normativo AE 093 022, item 3.1.4.3 (que caracteriza a 
gestão das operações pela responsabilidade e execução dos contratos por meio de 
controles de prazos, medidas corretivas, atuação juntos aos intervenientes e demais 

callto:3.3.14.1,%203.4.7.1,%203.5
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unidades, controle de informações e comunicações oficiais); g) padronize procedimentos 
de controle para saneamento das pendências identificadas ao longo do processo de 
operacionalização dos contratos de repasse e dos termos de compromisso, 
estabelecendo e divulgando aos funcionários afetos a essas atividades as ferramentas 
de sistemas informatizados disponíveis para esse controle, observando-se a Portaria 
Interministerial/MP, MF e CGU nº 507, de 24.11.2011, art. 5º, inciso II, § 1º, inciso I, bem 
como o AE 093 022, item 3.1.4.3 (itens 9.1.1 a 9.1.7, TC-028.715/2013-6, Acórdão nº 
2.162/2014-Plenário). 

LICITAÇÕES. DOU de 27.08.2014, S. 1, p. 144. Ementa: o TCU deu ciência à 
Associação Franciscana de Assistência à Saúde (Hospital Estrela) de que: a) é indevido 
o estabelecimento de limitações temporais ou quantitativas em relação ao número ou 
antiguidade das certidões apresentadas com o objetivo de comprovar a qualificação 
técnica dos licitantes; b) todos os atos praticados em uma licitação regem-se pelo 
princípio da utilidade, não se admitindo formalismos exagerados, principalmente quando 
podem resultar em indevida restrição à competitividade do certame; c) os processos 
licitatórios devem ser organizados de acordo com o prescrito no art. 38 da Lei nº 
8.666/1993 (itens 9.2.1 e 9.2.3, TC-033.949/2013-1, Acórdão nº 2.163/2014-Plenário). 
(EMENTA EM DESTAQUE) 
LICITAÇÕES. DOU de 27.08.2014, S. 1, p. 149. Ementa: recomendação ao Banco do 
Brasil no sentido de que analise a viabilidade de disponibilizar o acesso aos editais e 
demais documentos referentes aos procedimentos licitatórios conduzidos no âmbito do 
Sistema "Licitações-e", independente de cadastramento prévio, em observância ao 
princípio da publicidade e, principalmente, nos arts. 3º, “caput”, da Lei nº 8.666/1993, e 
37, “caput”, da Constituição Federal (item 9.4, TC-012.211/2014-1, Acórdão nº 
2.167/2014-Plenário). 
AUDITORIA e TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. DOU de 27.08.2014, S. 1, p. 151. 
Ementa: recomendação ao Hospital das Clínicas de Porto Alegre no sentido de que: a) 
em consonância com o disposto no item 9.1.1 do Acórdão nº 2.308/2010-P e com base 
nas boas práticas contidas na seção 3.3 da ABNT NBR ISO/IEC 38500:2009, aprove 
formalmente o plano anual de auditoria interna da Entidade, que deverá conter, entre 
outras atividades, ações com o objetivo de avaliar os riscos para o negócio e a eficácia 
dos respectivos controles em relação à gestão e ao uso da TI corporativa; b) em 
consonância com o disposto no item 9.10.2 do Acórdão nº 1.233/2012-P, realize 
auditorias periódicas na área de tecnologia da informação da Entidade, em especial no 
que diz respeito à avaliação da governança de TI, dos sistemas de informação e de suas 
bases de dados, da segurança da informação e das aquisições de bens e serviços de TI 
(itens 9.1.10 e 9.1.11, TC-021.468/2013-3, Acórdão nº 2.175/2014-Plenário). 

INDICADOR DE DESEMPENHO. DOU de 01.09.2014, S. 1, p. 96. Ementa: 
recomendação à FUNASA/MT no sentido de que aperfeiçoe os indicadores já 
desenvolvidos, estabelecendo metas claras e com prazo definido para seu alcance, a fim 
de que gerem informações relevantes para a gestão do órgão (item 1.8.3, TC-
021.332/2013-4, Acórdão nº 4.463/2014-1ª Câmara). (EMENTA EM DESTAQUE) 
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CONTRATO TEMPORÁRIO. DOU de 01.09.2014, S. 1, p. 103. Ementa: determinação 
ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba para que, para as 
contratações temporárias, observe rigorosamente as normas estabelecidas na Lei nº 
8.745, de 1993, especialmente o disposto no seu art. 3º, dando ampla divulgação do 
processo seletivo, inclusive por meio do Diário Oficial da União (item 1.7, TC-
012.486/2014-0, Acórdão nº 4.513/2014-1ª Câmara). 

ACESSIBILIDADE e DEFICIÊNCIA FÍSICA. DOU de 03.09.2014, S. 1, p. 99. Ementa: o 
TCU deu ciência à Prefeitura Municipal de Carapicuíba/SP acerca de irregularidade 
caracterizada pela inobservância de requisitos legais e técnicos de acessibilidade, a 
exemplo de inadequação da instalação das barras de apoio dos banheiros destinados 
aos portadores de necessidades especiais e existência de apenas um banheiro 
destinado aos portadores de necessidades especiais, sem haver distinção por gênero, 
na UPA Santa Tereza, contrariando a NBR 9.050/2004 e a Lei nº 10.098/2000 (item 
9.4.4, TC-010.216/2014-6, Acórdão nº 2.232/2014-Plenário). 
ARTISTAS e INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. DOU de 03.09.2014, S. 1, p. 100. 
Ementa: determinação ao Ministério do Turismo para que, quando da contratação por 
meio de empresário exclusivo, de profissional de qualquer setor artístico consagrado 
pela crítica especializada ou pela opinião pública, nos termos do art. 25, inciso III, da Lei 
nº 8.666/1993 e do item 9.5 do Acórdão nº 96/2008-P: a) avalie conclusivamente a 
validade do contrato de exclusividade dos artistas com o empresário contratado antes do 
repasse dos recursos ao convenente, reiterando que o contrato de exclusividade difere 
da autorização restrita à localidade do evento e concedida apenas para os dias 
correspondentes à apresentação dos artistas; b) indique, nos pareceres técnicos que 
concluírem pela adequação dos custos propostos, o parâmetro referencial utilizado, 
análise esta que deve incorporar, sempre que possível, outras fontes além daquelas 
apresentadas pelos potenciais convenentes (itens 9.4.1 e 9.4.2, TC-028.227/2011-5, 
Acórdão nº 2.235/2014-Plenário). 
PATROCÍNIO. DOU de 03.09.2014, S. 1, p. 100. Ementa: recomendação ao Ministério 
do Turismo no sentido de que avalie a oportunidade e a conveniência de editar 
normativo com o objetivo de verificar, nos convênios firmados para a realização de 
eventos, a existência de patrocínio de outras entidades públicas ou privadas, obedecidos 
os parâmetros contidos no Acórdão nº 96/2008-P (item 9.5.2, TC-028.227/2011-5, 
Acórdão nº 2.235/2014-Plenário). 

REGISTRO DE PREÇOS. DOU de 03.09.2014, S. 1, p. 101. Ementa: recomendação ao 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão no sentido de que avalie a 
conveniência de contemplar, nos regulamentos do Sistema de Registro de Preços, o 
caráter vinculativo da ata, nas condições definidas no instrumento convocatório, nas 
situações em que o interesse do órgão gerenciador não seja o de demandar bens e 
serviços para si mesmo mas sim o de viabilizar a contratação por outros órgãos - 
notadamente estados e municípios - que não participem do certame mas que sejam os 
beneficiários diretos do compromisso de contratar assumido pelo fornecedor (item 9.4, 
TC-019.318/2013-8, Acórdão nº 2.242/2014-Plenário). 
PREGÃO ELETRÔNICO, REGISTRO DE PREÇOS e VEÍCULOS. DOU de 03.09.2014, 
S. 1, p. 103. Ementa: o TCU deu ciência à FUNAI/MT sobre falhas em pregão eletrônico 
para registro de preços, quais sejam: a) a exigência de que os veículos ofertados 
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possuam concessionárias ou mecânicas autorizadas para realizar revisões 
especificamente nos Municípios de Colíder/MT, Sinop/MT e Alta Floresta/MT é 
potencialmente restritiva à competitividade do certame e viola o art. 3º, § 1º, inciso I, da 
Lei nº 8.666/1993; b) a exigência de, no mínimo, dois atestados de capacidade técnica, 
emitidos a partir de 2012, declarando que a licitante já forneceu ou está fornecendo os 
veículos ofertados, é excessiva para o objeto licitado e configura potencial restrição à 
competitividade do certame, além de afrontar o art. 30, § 5º, da Lei nº 8.666/1993 e a 
jurisprudência da Corte de Contas (Acórdãos nºs 571/2006-P, 1.237/2008-P e 
1.475/2008-P); c) contradição quanto ao local de entrega dos veículos, pois, embora 
subitem do edital faça referência à sede da FUNAI Norte de Mato Grosso, outro item 
editalício consigna, erroneamente, o endereço da sede da FUNAI Ponta Porã; d) 
inclusão injustificada do item rádio AM/FM, com CD player e MP3, na descrição do 
veículo licitado, acessórios que, a princípio, são desnecessários ao serviço público; e) 
não inclusão, na pesquisa de preços que subsidiou a elaboração do termo de referência, 
dos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública, em 
descumprimento ao disposto nos arts. 15, V, e 43, IV, da Lei nº 8.666/1993 (itens 9.2.1 a 
9.2.5, TC-028.038/2013-4, Acórdão nº 2.249/2014-Plenário). 
RESPONSABILIDADE. DOU de 08.09.2014, S. 1, p. 88. Ementa: o TCU desconsiderou 
a personalidade jurídica de duas empresas construtoras privadas, para que dois sócios 
(pessoas físicas) respondam pelos débitos a elas atribuídos (item 9.2, TC-004.887/2011-
5, Acórdão nº 4.703/2014-1ª Câmara). 
PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 09.09.2014, S. 1, p. 76. Ementa: o TCU deu ciência à 
Guarda Municipal de Belém que, em relação a um pregão eletrônico (destinado à 
"implantação de Sistema de Vídeo Monitoramento de Segurança Urbana no Município 
de Belém-PA, incluso o fornecimento de equipamentos e a prestação dos serviços para 
atender a execução do Convênio 749505/2010 - SENASP/MJ"): a) a exigência de carta 
do fabricante para câmera e joystick declarando que a licitante possui autorização para 
prestação dos serviços de assistência técnica restringe o caráter competitivo da licitação 
e contraria os arts. 3º, § 1º, inciso I, e 30 da Lei nº 8.666/1993; b) o direcionamento de 
licitação resultante de indevida preferência por marca específica de equipamento, ou 
pela inserção, no instrumento convocatório, de características típicas desse 
equipamento, como no caso da câmera speed dome móvel externa e do rádio ponto-
multiponto, em ambos os casos sem justificativa técnica, ofende o disposto no art. 7º, § 
5º, da Lei nº 8.666/1993; c) o licenciamento ambiental é obrigação legal prévia à 
instalação de qualquer empreendimento ou atividade potencialmente poluidora ou 
degradadora do meio ambiente e, quando exigido, deve ser de responsabilidade do 
empreendedor; d) a exigência de certificação de que os empregados da licitante 
participaram em cursos de instalação das câmeras e solução de fibra óptica DWM e 
FTTX (GPON), emitida por fabricante ou representante da solução do sistema, não pode 
ser empregada como critério de habilitação em licitação, sendo estipulada, quando 
necessário, somente como critério classificatório; e) falhas no texto do edital, como as 
seguintes, comprometem tanto a clareza das exigências quanto o princípio do 
julgamento objetivo previsto no art. 3º da Lei nº 8.666/1993: e.1) HD de 1 TB 
equivocamente traduzido, por extenso, como sendo de quinhentos Gigabytes; e.2) 
quantidade de switch de rede na planilha de itens diferente daquela que consta na 
especificação do equipamento; e.3) quantidade repetida de nobreaks de 600VA quando 
da especificação do item "kits fixação de câmeras" (itens 2.1.7.1 a 2. 1.7.5, TC-
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018.936/2014-8, Acórdão nº 2.280/2014-Plenário). 

AMBIENTAL. DOU de 09.09.2014, S. 1, p. 88. Ementa: recomendação à Casa Civil da 
Presidência da República para que coordene, em articulação com outros órgãos 
competentes, a elaboração de ato normativo, a ser encaminhado à Presidência da 
República, com o objetivo de regulamentar a Lei Complementar Federal nº 140/2011, 
que fixa normas para a cooperação entre União, estados, municípios e Distrito Federal 
no que tange ao licenciamento e à fiscalização das atividades potencialmente poluidoras 
ou utilizadoras de recursos naturais, delimitando a atuação de cada um dos entes, com 
vistas a agilizar a emissão de licenças ambientais no setor elétrico (item 9.2.1, TC-
029.387/2013-2, Acórdão nº 2.316/2014-Plenário). 

CADIN e CONVÊNIOS. DOU de 09.09.2014, S. 1, p. 91. Ementa: o TCU conheceu de 
consulta formulada pela Ministra do Meio Ambiente, para responder à consulente que: a) 
por meio do Acórdão nº 445/2009-P, o TCU firmou entendimento no sentido de que as 
disposições do art. 26 da Lei nº 10.522/2002 não podem prevalecer ante ao que 
assevera a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (LC nº 101/2000), pois incumbe a esta 
dispor sobre finanças públicas, de tal forma que há que se considerar que, consoante o 
art. 25, § 3º, da LRF c/c o art. 26 da Lei nº 10.522/2002, há autorização excepcional de 
transferência de recursos federais destinados à execução de ações sociais e ações em 
faixa de fronteira, para entes com registro no CADIN, inadimplentes em relação a 
transferências voluntárias, no que se refere, exclusivamente, à implementação de ações 
de educação, saúde e assistência social; b) especificamente no que concerne às ações 
de saneamento básico, no âmbito da gestão de recursos hídricos e do manejo de 
resíduos sólidos, tais ações não são integrantes das áreas próprias da educação, da 
saúde ou da assistência social e, portanto, as exceções previstas no art. 25, § 3º da 
LRF, para fins de transferências voluntárias de recursos entre os entes federados, não 
abrangem, em regra, as áreas de atuação do Ministério do Meio Ambiente no âmbito do 
saneamento básico; c) constituem exceção ao que preceitua a letra “b” as ações, no 
âmbito da gestão de recursos hídricos e do manejo de resíduos sólidos, que porventura 
se enquadrem nos incisos VI, VII e VIII do art. 3º da LC nº 141/2012, que normatiza a 
apuração da aplicação de recursos mínimos com ações e serviços públicos de saúde 
pelos entes federados, desde que tais ações estejam explicitamente descritas nos 
planos de saúde de que tratam os arts. 22, parágrafo único, inciso II, 31, parágrafo 
único, e 36, § 2º da aludida Lei Complementar (itens 9.1.1 a 9.1.3, TC-018.498/2013-2, 
Acórdão nº 2.329/2014-Plenário). 
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INDICADOR DE DESEMPENHO, PLANEJAMENTO e RELATÓRIO DE GESTÃO. DOU 
de 10.09.2014, S. 1, p. 117. Ementa: recomendação ao Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE) para que: a) empreenda esforços no sentido de participar do 
processo decisório de elaboração e fixação de metas orçamentárias, com base em 
estudos técnicos, de modo que as metas, para os próximos exercícios, reflitam com 
maior assertividade a capacidade técnica da autarquia, consoante art. 9º, inc. XVII, da 
Lei nº 12.529/2011, tendo em vista os indícios de que as metas físicas previstas para as 
ações finalísticas do exercício de 2011 foram subestimadas e/ou que a dotação 
autorizada foi superestimada; b) apresente, no relatório de gestão, todos os indicadores 
de desempenho criados pela autarquia e que estejam relacionados aos procedimentos 
finalísticos da entidade, com vistas a mensurar adequadamente a eficiência, eficácia e 
efetividade de sua atuação, contendo, obrigatoriamente, a descrição, o tipo, a fórmula de 
cálculo e o método de medição (itens 1.8.1 e 1.8.2, TC-044.166/2012-5, Acórdão nº 
4.482/2014-2ª Câmara). 

CONTROLES INTERNOS. DOU de 10.09.2014, S. 1, p. 117. Ementa: recomendação ao 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) para que realize estudos formais 
e técnicos que resultem em ações e atividades a serem definidas pela própria autarquia, 
com prazo previamente acordado, para tratar das deficiências e/ou ausências de 
procedimentos de controles internos, especialmente quanto à implementação de 
procedimentos de monitoramento, avaliação de riscos e melhorias no ambiente de 
controle (item 1.8.3, TC-044.166/2012-5, Acórdão nº 4.482/2014-2ª Câmara). 
SUSTENTABILIDADE. DOU de 10.09.2014, S. 1, p. 117. Ementa: recomendação ao 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) para que promova campanhas 
educativas e de conscientização acerca da sustentabilidade ambiental junto aos seus 
servidores e adote critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações, na 
aquisição de bens, materiais de TI e na contratação de obras e serviços (item 1.8.4, TC-
044.166/2012-5, Acórdão nº 4.482/2014-2ª Câmara). 

FUNDAÇÃO DE APOIO. DOU de 10.09.2014, S. 1, p. 118. Ementa: o TCU deu ciência 
à Universidade Federal Fluminense sobre as seguintes impropriedades: a) a assinatura 
de contratos com a fundação de apoio sem prévia aprovação dos projetos pelo órgão 
colegiado acadêmico, identificadas em cinco contratos, afronta o disposto no § 2º do art. 
6º do Decreto nº 7.423/2010; b) a avaliação do resultado final e do produto gerado, nos 
contratos firmados com a fundação de apoio, realizada pelo coordenador do projeto, 
contraria o princípio da segregação de funções e afronta o art. 12, § 1º, inciso IV, do 
Decreto nº 7.423/2010; c) a não definição precisa das metas, dos indicadores e dos 
resultados esperados nos planos de trabalho referentes a projetos desenvolvidos com a 
participação das fundações de apoio, afronta o art. 6º, § 1º, inciso I, do Decreto nº 
7.423/2010; d) os pagamentos de valores a título de taxa de administração ou de custos 
operacionais, em contratos firmados com dispensa de licitação com a fundação de 
apoio, sem o detalhamento devido, afronta o art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 
(itens 1.7.1 a 1.7.4, TC-036.263/2012-5, Acórdão nº 4.490/2014-2ª Câmara). 
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FUNDAÇÃO DE APOIO. DOU de 10.09.2014, S. 1, p. 118. Ementa: recomendação à 
Universidade Federal Fluminense no sentido de que se abstenha de contratar fundação 
de apoio para a realização de atividades que se confundam com as desenvolvidas de 
forma rotineira pelos servidores do quadro permanente da UFF (item 1.8.1, TC-
036.263/2012-5, Acórdão nº 4.490/2014-2ª Câmara). 

LICITAÇÕES. DOU de 12.09.2014, S. 1, p. 117. Ementa: o TCU deu ciência à UNIRIO 
de falhas diversas na condução de seus processos licitatórios, tais como: demora nos 
procedimentos licitatórios, fracionamento de despesas, utilização de modalidade de 
licitação incorreta (especialmente pela adoção de inexigibilidade, sem caracterizar a 
inviabilidade de licitação e sem justificativa de preço), realização de licitação e 
celebração de contrato sem a obtenção de licenças preliminares para a realização de 
obra e pagamento sem celebração contratual e prévio empenho, falta de planejamento 
para aquisições, dificuldades na tramitação de processos e necessidade de melhor 
estruturação da gestão de suprimento de bens e serviços, em afronta a vários 
dispositivos da Lei nº 8.666/1993 (item 1.7.1.1, TC-028.279/2011-5, Acórdão nº 
4.741/2014-1ª Câmara). 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. DOU de 12.09.2014, S. 1, p. 126. Ementa: o TCU 
deu ciência à Caixa Econômica Federal para que: a) atente para o fato de que a 
instauração de TCE não constitui motivo para fundamentar a prorrogação de vigência 
dos ajustes celebrados como representante da União; b) nos termos da IN/TCU nº 
71/2012, promova a imediata notificação do gestor quando constatados indícios de 
desvio de recursos ou outra irregularidade grave na execução dos contratos de repasse, 
para que devolva os recursos à conta específica, abstendo-se de prorrogar a vigência de 
tais contratos enquanto não saneada a irregularidade; c) faça constar dos processos de 
tomada de contas especial que instaurar cópia do comprovante de devolução ao 
Tesouro Nacional ou fundo repassador, conforme o caso, do saldo de recursos que 
permaneceram bloqueados na conta específica do contrato de repasse, bem como dos 
rendimentos auferidos e não aplicados no objeto (itens 9.5.1 a 9.5.3, TC-022.721/2010-
0, Acórdão nº 4.795/2014-1ª Câmara). 

 

ATUALIZAÇÃO NORMATIVA 

LICITAÇÕES. Instrução Normativa/SLTI-MP nº 7, de 29.08.2014 (DOU de 01.09.2014, 
S. 1, p. 87) - altera a Instrução Normativa nº 5, de 27.06.2014, que regulamenta os 
procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços. 
CONTABILIDADE e STN. Portaria/STN-MF nº 510, de 28.08.2014 (DOU de 
02.09.2014, S. 1, ps. 21 e 22) - dispõe sobre a instituição, as atribuições, a composição 
e o funcionamento do Grupo Técnico de Padronização de Procedimentos Contábeis 
(GTCON). 



   

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
DEPARTAMENTO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS DE CONTROLE 

DIVISÃO DE NORMAS, ORIENTAÇÃO E SUPORTE AO CONTROLE E  
DIVISÃO JURÍDICA 

 

Missão: Coordenar as atividades de controle interno, zelando pela qualidade e regularidade na 
aplicação dos recursos públicos, para satisfação do interesse social. 

Página 10 de 11 

STN. Portaria/STN-MF nº 511, de 28.08.2014 (DOU de 02.09.2014, S. 1, ps. 22 e 23) - 
dispõe sobre a instituição, as atribuições, a composição e o funcionamento do Grupo 
Técnico de Padronização de Relatórios e Demonstrativos Fiscais (GTREL). 
PESSOAL e STF. Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.303 (1), ADI-117402-STF 
(DOU de 09.09.2014, S. 1, p. 1) - “1. A reestruturação convergente de carreiras 
análogas não contraria o art. 37, inc. II, da Constituição da República. Logo, a Lei 
Complementar potiguar nº 372/2008, ao manter exatamente a mesma estrutura de 
cargos e atribuições, é constitucional. 2. A norma questionada autoriza a possibilidade 
de serem equiparadas as remunerações dos servidores auxiliares técnicos e assistentes 
em administração judiciária, aprovados em concurso público para o qual se exigiu 
diploma de nível médio, ao sistema remuneratório dos servidores aprovados em 
concurso para cargo de nível superior. 3. A alegação de que existiriam diferenças entre 
as atribuições não pode ser objeto de ação de controle concentrado, porque exigiria a 
avaliação, de fato, de quais assistentes ou auxiliares técnicos foram redistribuídos para 
funções diferenciadas. Precedentes. 4. Servidores que ocupam os mesmos cargos, com 
a mesma denominação e na mesma estrutura de carreira, devem ganhar igualmente 
(princípio da isonomia)”. 
CGU e CORRUPÇÃO. Portaria/SE/CGU nº 2.032, de 05.09.2014 (DOU de 08.09.2014, 
S. 1, ps. 2 e 3) - dispõe sobre as atribuições e competências necessárias para a 
execução do Programa de Fortalecimento da Prevenção e Combate à Corrupção na 
Gestão Pública Brasileira (PROPREVINE), da Controladoria-Geral da União (CGU), no 
âmbito do Contrato de Empréstimo nº 2919/OC-BR com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). 
ESTRATÉGIA  e TCU. Resolução/TCU nº 262, de 03.09.2014 (DOU de 08.09.2014, S. 
1, p. 72) - altera a Resolução/TCU nº 257, de 06.11.2013, que dispõe sobre o Sistema 
de Planejamento e Gestão da Estratégia do TCU. Merecendo destaque, para 
conhecimento da comunidade do EGP, a normatização daquele Controle Externo sobre 
a “transição da gestão”, que “é o processo que objetiva assegurar a continuidade 
administrativa e contribuir para a promoção da boa governança no âmbito do TCU”. 
VIGILÂNCIA. Portaria/SLTI-MP nº 84, de 09.09.2014 (DOU de 10.09.2014, S. 1, p. 
104) - atualiza os valores limites para a contratação de serviços de vigilância, em 
substituição aos valores limites publicados pela Portaria n° 27, de 05.09.2013, para a 
Unidade Federativa do Amapá. 

CONTABILIDADE. Resolução/ANAC nº 342, de 09.09.2014 (DOU de 11.09.2014, S. 1, 
ps. 3 a 5) - regulamenta os documentos e as demonstrações contábeis padronizadas a 
serem apresentados pelas empresas brasileiras que exploram os serviços aéreos 
públicos, assim como aspectos de sua escrituração contábil, e dá outras providências. 

RESPONSABILIDADE e TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS. Súmula/TCU nº 286 
(DOU de 12.09.2014, S. 1, ps. 112 e 113) - “A pessoa jurídica de direito privado 
destinatária de transferências voluntárias de recursos federais feitas com vistas à 
consecução de uma finalidade pública responde solidariamente com seus 
administradores pelos danos causados ao erário na aplicação desses recursos” (TC-
018.804/2012-8, Acórdão nº 2.386/2014-Plenário). 
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CAPACITAÇÃO e PESSOAL. Orientação Normativa/CGU nº 2, de 09.09.2014 (DOU 
de 12.09.2014, S. 1, p. 2) - dispõe sobre o exercício de atividades de magistério por 
agentes públicos do Poder Executivo federal. Neste normativo, por magistério 
compreendem-se as seguintes atividades, ainda que exercidas de forma esporádica ou 
não remunerada: a) docência em instituições de ensino, de pesquisa ou de ciência e 
tecnologia, públicas ou privadas; b) capacitação ou treinamento, mediante cursos, 
palestras ou conferências; c) outras correlatas ou de suporte às letras “a” e “b”, tais 
como funções de coordenador, monitor, preceptor, avaliador, integrante de banca 
examinadora de discente, presidente de mesa, moderador e debatedor, observada a 
proibição do art. 117, X da Lei nº 8.112, de 11.12.1990. No § 2º do art. 2º, consta que 
“não se inclui entre as atividades de magistério a prestação de consultoria”. Pelo art. 3º, 
“quando a atividade de magistério ocorrer no interesse institucional do órgão ou entidade 
a que pertence o agente público indicado, é vedado o recebimento de remuneração de 
origem privada, ressalvada a possibilidade de indenização por transporte, alimentação e 
hospedagem paga, total ou parcialmente, pela instituição promotora”. O art. 4º dispõe: 
“na hipótese de magistério em curso preparatório para concurso público ou processo 
seletivo, o agente público não poderá atuar em qualquer atividade relacionada à 
definição do cronograma ou do conteúdo programático do certame ou relacionada à 
elaboração, aplicação e correção de provas de qualquer fase, incluindo-se o curso de 
formação, o teste psicotécnico ou psicológico e a prova de aptidão”. 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. Instrução Normativa/SLTI-MP nº 4, de 11.09.2014 
(DOU de 12.09.2014, S. 1, ps. 96 a 99) - dispõe sobre o processo de contratação de 
Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de 
Administração de Recursos de Tecnologia da Informação e Informática (SISP), do Poder 
Executivo Federal. 
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